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 nº 333/2017 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições 

e a pedido do CAO Cível e de Tutela Coletiva - Centro de Apoio 
Operacional de Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo, AVISA 
aos Senhores Membros e Servidores do Ministério Público que, 
segundo a Nota 15/2017, da Procuradoria Federal Especiali-
zada junto ao INCRA/SP, o cadastramento, pelo INCRA, de 
imóveis rurais com dimensão inferior à fração mínima de 
parcelamento não significa anuência ou tolerância, por 
parte da autarquia, ao irregular parcelamento de solo e 
eventual registro nos Cartórios de Registro de Imóveis, 
sendo aplicável o disposto no art. 65 da Lei 4.504/64 e no art. 
8º da Lei 5.868/72.

Referido posicionamento consta do Ofício/INCRA/SR/08)
F-GAB/N 2641/2017 da Superintendência Regional do 
INCRA-SP, datado de 27-06-2017, disponível no Portal da 
Instituição, no seguinte caminho: Áreas de Atuação > Urbanismo 
e Meio Ambiente > Material de Apoio Urbanismo > Biblioteca 

Virtual > Pareceres. Necessário login na intranet para acesso ao 
referido documento.

 nº 334/2017 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições 

legais AVISA que, diante da definição do cronograma para a 
segunda fase de implantação do processo de digitalização dos 
Inquéritos Policiais e outros procedimentos, objeto do Termo 
de Cooperação 015/2016 – MPSP firmado entre a PGJ e a 
presidência do TJSP em julho de 2016, será realizada na data 
de 13 de julho de 2017, próxima quinta-feira, às 09:30 horas, 
por Webconferência (via Skype/Lync), reunião de trabalho e 
instrução de caráter geral com a Coordenadoria Executiva da 
Central do Processo Digital do MPSP, ficando CONVIDADOS 
a participar os Promotores de Justiça que atuam nas áreas 
Criminal, Jecrim, Infância e Juventude (Atos Infracionais), Júri, 
Violência Doméstica e GAECO das localidades abaixo, além dos 
demais interessados:

A reunião será realizada por Webconferência (via Skype/
Lync) a partir do Edifício Sede do Ministério Público, situado 


